
5390-(2)  Diário da República, 1.ª série — N.º 177 — 13 de setembro de 2017 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS,
FINANÇAS E EDUCAÇÃO

Portaria n.º 272-A/2017
de 13 de setembro

A complexidade do sistema educativo impõe um compro-
misso com a qualificação e valorização dos recursos humanos 
que nele participam. O Governo reconhece, nesse contexto, 
que o pessoal não docente desempenha um papel fundamen-
tal, não só do ponto de vista técnico, como também do ponto 
de vista pedagógico, na formação das crianças e jovens.

Reconhecendo a relevância do trabalho desempenhado por 
estes profissionais para o bom desempenho de todo o sistema 
educativo, vem a presente portaria regulamentar os critérios 
de afetação dos assistentes técnicos e assistentes operacionais 
dos agrupamentos de escolas e das escolas não agrupadas, 
garantindo, para tal, a necessária adequação entre a satisfação 
das necessidades e da gestão eficiente dos recursos humanos 
com as disposições essenciais para a valorização e estabilidade 
do pessoal não docente, com reflexo direto na melhoria das 
condições de aprendizagem dos alunos e maior apoio aos 
docentes e demais agentes da comunidade educativa.

Tendo presente garantir melhores condições de apoio, 
acompanhamento e vigilância às crianças, reforça -se o 
ratio de assistentes operacionais com a atribuição de um 
assistente operacional por cada grupo de crianças consti-
tuído em sala de educação pré -escolar.

Procede -se ainda à adequação do número de assistentes 
operacionais em exercício de funções nas escolas em razão 
das necessidades adicionais de apoio e acompanhamento das 
crianças e jovens com necessidades educativas especiais.

Adicionalmente, pelas especificidades associadas ao 
ensino ministrado nos estabelecimentos de ensino artístico 
especializado da música e da dança, é reforçado o número 
de assistentes operacionais atribuídos a esses estabeleci-
mentos de ensino.

É ainda clarificada a não inclusão no cálculo da dotação 
dos assistentes operacionais afetos à produção vegetal e ou 
produção animal, nos estabelecimentos de ensino profis-
sional agrícola, bem como à cozinha, nos estabelecimentos 
de ensino do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino 
secundário com refeitórios de gestão direta.

Neste sentido, são alterados os critérios que integram a 
fórmula de cálculo da dotação máxima de referência fixados 
na Portaria n.º 1049 -A/2008, de 16 de setembro, alterada pela 
Portaria n.º 29/2015, de 12 de fevereiro. Esta dotação máxima 
serve igualmente de referência para efeitos da determinação 
do valor das transferências do orçamento do Ministério da 
Educação para os municípios para efeitos do pagamento das 
remunerações do pessoal não docente, conforme previsto no 
artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 144/2008, de 28 de julho.

Assim, ao abrigo do n.º 1 do artigo 31.º da Lei 
n.º 42/2016, de 28 de dezembro, e do n.º 3 do artigo 4.º 
do Decreto -Lei n.º 144/2008, de 28 de julho, manda o 
Governo, pelo Ministro das Finanças, pelo Secretário de 
Estado das Autarquias Locais e pela Secretária de Estado 
Adjunta e da Educação, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria regulamenta os critérios de afetação 
de pessoal não docente aos agrupamentos de escolas e 
escolas não agrupadas do Ministério da Educação.

Artigo 2.º
Âmbito

São definidos os critérios e a respetiva fórmula de cál-
culo para a determinação da dotação máxima de referência 
do pessoal não docente, por agrupamento de escolas ou 
escola não agrupada.

Artigo 3.º
Dotação máxima dos assistentes operacionais

A dotação máxima de referência dos assistentes ope-
racionais para os agrupamentos de escolas e escolas não 
agrupadas é fixada com base nos seguintes critérios:

a) A tipologia dos edifícios escolares;
b) As instalações desportivas;
c) O regime de funcionamento;
d) A prática de contratação de empresas para prestação 

do serviço de limpeza;
e) O número de alunos;
f) A oferta educativa/formativa;
g) A existência, nos estabelecimentos de ensino, de 

unidades de ensino estruturado no âmbito da educação 
especial;

h) A existência, nos estabelecimentos de ensino, de 
unidades de apoio especializado no âmbito da educação 
especial.

Artigo 4.º
Dotação máxima dos assistentes técnicos

A regra geral de dotação máxima de referência dos 
assistentes técnicos para os agrupamentos de escolas e 
escolas não agrupadas é determinada pelo número de alu-
nos do 2.º e 3.º ciclos dos ensinos básico e secundário do 
agrupamento ou escola não agrupada.

Artigo 5.º
Fórmula de cálculo

As dotações referidas nos artigos anteriores são esta-
belecidas por uma fórmula de cálculo da dotação máxima 
de referência dos assistentes operacionais e dos assisten-
tes técnicos, dos agrupamentos de escolas e escolas não 
agrupadas.

Artigo 6.º
Fórmula de cálculo dos assistentes técnicos

A fórmula de cálculo para os assistentes técnicos, que 
tem por base o número de alunos do 2.º e 3.º ciclos dos 
ensinos básico e secundário do agrupamento ou escola não 
agrupada, é a seguinte:

a) Cinco assistentes técnicos, incluindo o coordenador 
técnico, ou o chefe de serviços de administração escolar 
integrado em carreira subsistente, para um número de 
alunos menor ou igual a 300;

b) Se o número de alunos for maior que 300 e menor ou 
igual a 1100, acresce mais um assistente técnico por cada 
conjunto adicional de 1 a 200 alunos;

c) Se o número de alunos for maior que 1100, acresce 
mais um assistente por cada conjunto adicional de 1 a 
300 alunos;

d) Os agrupamentos onde esteja sediado um Centro de 
Formação de Associação de Professores (CFAE) têm o 
acréscimo de um assistente técnico;
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e) Nos agrupamentos de escolas, cuja gestão do pessoal 
não docente é partilhada entre o Ministério da Educação 
e a autarquia, por força do Contrato de Execução a que 
se refere o Decreto -Lei n.º 144/2008, de 28 de julho, o 
preenchimento das necessidades de assistentes técnicos é 
da competência de quem possui a gestão da escola sede 
do agrupamento, tendo em conta as existências de ambos 
os organismos.

Artigo 7.º
Ratio e fórmula de cálculo de assistentes operacionais

1 — Na educação pré -escolar o ratio de assistentes 
operacionais é de um por cada grupo de crianças regu-
larmente constituído em sala, em conformidade com o 
limite definido em despacho normativo de constituição 
de turmas.

2 — No 1.º ciclo do ensino básico o ratio de assistentes 
operacionais é de um por cada conjunto de 21 a 48 alunos, 
acrescendo:

a) Mais um assistente operacional por cada conjunto 
adicional de 1 a 48 alunos;

b) Mais dois assistentes operacionais no caso de estabe-
lecimentos de ensino com uma sala de unidade de ensino 
estruturado;

c) Mais dois assistentes operacionais no caso de estabe-
lecimentos de ensino com uma sala de unidade de apoio 
especializado;

d) Um assistente operacional por cada sala adicional 
constituída em qualquer das unidades referidas nas alí-
neas b) e c).

3 — Nos estabelecimentos de ensino do 2.º e 3.º ci-
clos do ensino básico e do ensino secundário o número 
de assistentes operacionais calcula -se de acordo com a 
seguinte fórmula:

N = (AG + Pav + RAO) × (1 + RF + T + L +
+ CP_CEF) + UEE + UAE

em que:

N corresponde ao número de assistentes operacionais;
AG corresponde ao pessoal para apoio geral;
Pav corresponde ao ratio de assistentes operacionais 

por pavilhão gimnodesportivo e ou instalações desportivas 
com balneários;

RAO corresponde ao ratio de assistentes operacionais 
por conjunto de alunos;

RF corresponde à ponderação de assistentes operacio-
nais resultante do regime de funcionamento;

T corresponde à ponderação de assistentes operacionais 
resultante da tipologia do edifício;

L corresponde à ponderação de assistentes operacionais 
resultante de a limpeza estar a cargo de empresa externa;

CP_CEF corresponde à ponderação de assistentes ope-
racionais resultante da existência no estabelecimento de 
ensino de cursos profissionais, cursos de educação e for-
mação, vocacionais e percurso curricular alternativo;

UEE corresponde à ponderação de assistentes operacio-
nais resultante da existência no estabelecimento de ensino 
de unidade de ensino estruturado;

UAE corresponde à ponderação de assistentes operacio-
nais resultante da existência no estabelecimento de ensino 
de unidades de apoio especializado.

4 — O ratio de assistentes operacionais correspondente 
a cada parcela ou fator constante da fórmula do número 
anterior é o seguinte:

a) Seis assistentes operacionais como pessoal para apoio 
geral (AG);

b) Dois assistentes operacionais por pavilhão gim-
nodesportivo e ou instalações desportivas com balneá-
rios (Pav);

c) O ratio de assistentes operacionais por conjunto de 
alunos (RAO) é calculado da seguinte forma:

i) Um assistente operacional por cada conjunto de 
100 alunos, se o número de alunos for menor ou igual a 600;

ii) Um assistente operacional por cada conjunto de 
120 alunos, se o número de alunos for maior que 600 e 
menor ou igual a 1000;

iii) Um assistente operacional por cada conjunto de 
150 alunos, se o número de alunos for maior que 1000;

d) Dependendo do regime de funcionamento (RF) do 
estabelecimento de ensino acrescem:

i) 25 % de assistentes operacionais, se pelo menos 25 % 
das turmas funcionarem com mancha horária predomi-
nantemente à tarde e com aulas pontualmente de manhã, 
sempre que, comprovadamente, não existam condições 
para que cada uma das turmas funcione em regime normal, 
por questões de espaço ou carga horária; e ou

ii) 25 % de assistentes operacionais, se o estabeleci-
mento de ensino funcionar também em regime noturno;

e) Um acréscimo de 25 % de assistentes operacionais 
se a tipologia do edifício (T) do estabelecimento escolar 
for em blocos/misto;

f) Um acréscimo de 15 % se no estabelecimento de 
ensino existir oferta formativa de cursos profissionais, 
cursos de educação e formação, vocacionais e percurso 
curricular alternativo (CP_CEF) em número de turmas do 
ensino diurno superior a 25 % da restante oferta formativa 
da escola;

g) Uma redução de 25 % de assistentes operacionais se 
a limpeza (L) do estabelecimento de ensino for efetuada 
por empresa externa contratada;

h) Dois assistentes operacionais se o estabelecimento 
de ensino tiver uma sala de unidade de ensino estruturado 
(UEE), acrescendo mais um assistente operacional por 
cada sala adicional;

i) Dois assistentes operacionais se o estabelecimento de 
ensino tiver uma sala de unidade de apoio especializado 
(UAE), acrescendo mais um assistente operacional por 
cada sala adicional.

5 — Para efeitos dos números anteriores ter -se -á em 
consideração o seguinte:

a) Nos estabelecimentos de ensino dos 2.º e 3.º ciclos 
do ensino básico e do ensino secundário com refeitório 
de gestão direta, os assistentes operacionais afetos à co-
zinha não serão contabilizados para efeitos de cálculo da 
dotação;

b) Nos estabelecimentos de ensino de cuja aplicação das 
subalíneas ii) e iii) da alínea c) do número anterior resulte 
efeito depreciativo no número de assistentes operacionais, 
o ratio de assistentes operacionais por conjunto de alunos 
é sempre o resultante da aplicação da subalínea antece-
dente;
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c) Nos estabelecimentos de ensino profissional agrícola, 
os assistentes operacionais afetos à produção vegetal e ou 
produção animal não serão contabilizados para efeitos de 
cálculo da dotação;

d) Nos estabelecimentos de ensino artístico especiali-
zado da música e da dança, o número de alunos do ensino 
articulado e supletivo é contabilizado a 50 %, para efeitos 
da fórmula de cálculo, a acrescer à totalidade dos alunos 
do ensino integrado e os estabelecimentos de ensino que 
se encontrem a funcionar ao sábado terão o acréscimo de 
um assistente operacional.

6 — A coordenação dos assistentes operacionais pode 
ser efetuada por um encarregado operacional em cada agru-
pamento de escolas ou escola não agrupada, caso exista 
a necessidade de coordenar pelo menos 10 assistentes 
operacionais do respetivo setor de atividade.

Artigo 8.º
Alunos com necessidades educativas especiais

1 — Os alunos com necessidades educativas especiais, 
salvo os inseridos nas unidades de apoio especializado e 
ensino estruturado, são contabilizados em 1,5 em todos 
os ciclos de ensino, incluindo a educação pré -escolar para 
efeitos de apuramento do número total de alunos, por es-
tabelecimento de ensino.

2 — As necessidades adicionais de apoio e acompanha-
mento das crianças com necessidades educativas, na edu-
cação pré -escolar, cujo perfil de funcionalidade apresente 
acentuadas limitações no domínio cognitivo, associadas a 
limitações acentuadas no domínio motor, sensorial ou com-
portamental, necessitando de cuidados de saúde específicos 
ou de suporte adicional para participação nos contextos 
sociais e de aprendizagem, são analisadas casuisticamente 
no início de cada ano escolar, por despacho conjunto dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças 
e da educação.

Artigo 9.º
Regras específicas

1 — Os cálculos resultantes da aplicação das fórmulas 
dos artigos anteriores são arredondados por excesso.

2 — A fórmula de cálculo do pessoal não docente por 
escola é igual ao somatório do resultado das fórmulas de 
cálculo para os assistentes operacionais e para os assis-
tentes técnicos.

3 — A fórmula de cálculo para pessoal não docente 
por agrupamento é igual ao somatório do resultado das 
fórmulas de cálculo do pessoal não docente para cada 
estabelecimento de ensino que o integra, incluindo pré-
-escolar.

Artigo 10.º
Disposição transitória

Durante o ano letivo 2017/2018, a fórmula de cálculo 
para o ratio de assistentes operacionais na educação pré-
-escolar é a seguinte:

a) Para um número igual ou inferior a 30 crianças, um 
assistente operacional;

b) A este número acresce mais um assistente operacional 
por cada conjunto adicional de 1 a 30 crianças.

Artigo 11.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 1049 -A/2008, de 16 de se-
tembro, alterada pela Portaria n.º 29/2015, de 12 de fe-
vereiro.

Artigo 12.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia imediato ao 
da sua publicação.

O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Freitas 
Centeno, em 13 de setembro de 2017. — O Secretário 
de Estado das Autarquias Locais, Carlos Manuel Soares 
Miguel, em 13 de setembro de 2017. — A Secretária de Es-
tado Adjunta e da Educação, Alexandra Ludomila Ribeiro 
Fernandes Leitão, em 12 de setembro de 2017. 

 MAR

Portaria n.º 272-B/2017
de 13 de setembro

A Pescada Branca do Sul e de Lagostim são espécies 
sujeitas a um plano de recuperação europeu, instituído 
pelo Regulamento (CE) n.º 2166/2005, do Conselho, de 
20 de dezembro, por um período de 10 anos, ou até à 
recuperação do recurso.

Esse Plano inclui regras para a fixação dos totais admis-
síveis de captura (TAC) e a obrigação de reduzir, a uma taxa 
de 10 % ao ano, a atividade da frota que pesca quantidades 
significativas de pescada e ou de lagostim.

A frota portuguesa com comprimento fora a fora supe-
rior a 10 m, abrangida pelo referido Regulamento, sofreu 
reduções anuais sucessivas do esforço de pesca, em conso-
nância com o previsto no anexo II -B do Regulamento (UE) 
n.º 2017/127, do Conselho, de 20 de janeiro de 2017.

Atendendo à quota de lagostim de que Portugal dispõe, 
é fundamental que a mesma seja objeto de uma gestão efi-
ciente, capaz de evitar o encerramento precoce da pescaria 
e, ao mesmo tempo, contribuir para a valorização deste 
recurso. Neste pressuposto, a respetiva gestão tem incluído 
medidas de interdição de captura, com resultados positivos 
para os fins em vista, pelo que se justifica, também no 
corrente ano, a adoção da medida de interdição de captura 
da pesca do lagostim pelo período de 30 dias, a iniciar no 
dia 15 de setembro de 2017.

Nos últimos anos, tendo em vista contribuir para a ex-
ploração sustentável do lagostim bem como de outros crus-
táceos e minimizar o impacto ao nível económico e social 
decorrente das restrições sucessivas da atividade atendendo 
a que se trata de uma frota já obrigada a parar no mês de 
janeiro para proteção da gamba, tem sido estabelecida uma 
paragem da frota que exerce maior pressão sobre estes re-
cursos, durante um período mínimo de um mês, enquadrada 
em medidas de cessação temporária da atividade da pesca.

Por sua vez, o Programa Operacional Mar 2020, apro-
vado formalmente pela Comissão Europeia através da 
Decisão de Execução C (2015) 8642, de 30 de novembro 
de 2015, prevê a possibilidade de adoção de medidas de 
cessação temporária da atividade da frota de pesca, ao 
abrigo das disposições conjugadas do n.º 1 do artigo 6.º e 


